
ESTàDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PRETEITT'R.À MUI{ICIPàI, DE DUÀS ESTR.àD.AS

cENT&Àr. D& CONEFÀXÀçôE S u(rNrcrpÀfg

TERMO DE RETERÊNCIÀ

1, O. DO OB,'ETO
1.1. Constitúi objeto do presente Termo de Referência ê prêtênsa: ContrataÇão de emprêsa
êspecializada êm consuftoria êm transparência pública atíva e passiva ê assêssoria na publicaçãô
de docu,nentos no Poltal da ?ranspêrência do Municípiô de Duas Estradas - PB, durante o êxêrcício
fiôânceiro de 2A24.

. JUSTIFICÀÍTVÀ

. Para a cont- rataÇão:

.1. A contrataÇão acima descritai que será processada nos termos deste inslrumento,
especlficaÇões técnicas ê infôrmaÇõês compfementaaes quê o acompanhan, quando for o caso,
iustifica-se: Pefa necessidade da devida êfêtivâÇão dê sêryiÇo para suprir dêmanda espêcífica
ContiataÇáo de empresa espêcializada em consultoria em transparência pública ativa e passi./d e
assêssoria na publicaÇão dê dccurnentos no Portal da Transparência do Municipio de Duas Estradas
- PB, duaante ô êxercicio financêiro dê 2024 -, consi"derada ôportuna e imprêscindível, bêm como
relevante medida dê interesse públlco, e ainda, pê1a necêssidade de desenvolvimento de aÇóes
continuadas para a promoÇáo dê atlvidades pertinentes, visando à maximizaÇáo dos rêcursos em
relaÇão aos objêtivos programados, ôbsêrvadas as diretrizes e metas dêfinidas nas ferramêntas
de planelamênto âprovadas.

3.1
DO EERIITçO
As caracteristicas ê especificaÇôes do objeto dâ referida contrataÇão são:

2.0
2.1
2 .1-

01 onsultoria
2.521 /2Att
iscali zado

em trânsparência pública ativâ e pâssivâ,
, ],c n' 131/2009, LC n' laL/2oaa7 e normas
Íes, como TCE, MPF, CGÜ e outÍos, além de as
os no PortaL da Transparência da Prêfeitura

com base nas Leís no
específicas de órg
sessoria na publi
dê Duas Estradas.

4.0. DÕ TRATÀ},{EiÍIO DIE'IRE}ICIÀDO PÀR,À ME/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇão, sêrá coÍrcedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas ê Empresas de Pequeno Portê, nos termos das disposiÇões
contldas nos Arts. 4'l e 48, da Lêi Complementar nô 123/2006, visto estar prêsênte a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do Ioesmo CiploÍIa legal: LicitaÇào dispên§ávêl - Art. ?5, 1,
oa Le: Eeoerê- n" 14.-33l21.
4.2. Nô processô, pôrtantô, dêverá ser conslderado prefer:enciafmênte apenas os fornêcêdores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Emprêsa de Pequeno Porte e Equiparadôs. ôos termos
da legisfaÇão vigente,

5.0. DÀ.s OBRIGÀçôE§ DO CONÍE,ATàNTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuÇão dos serviÇos efêtivamentê rêalizada, dê acordo com
as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para â fiel execuÇãô dos serviÇos
contratados,
5,3. Notificar o Contralado sobre qualquer irregulâr:idade encontrada quanto à qualidade dos
serviÇos, exêrcetdo a mais ampla e eomplêta fiscalizaÇão, o quê não eximê o Contratado dê suas
respons abi I idade s contra+-uais e legais,
5.4. Dêsignar rêpresentantes com atribuiÇões dê Gestor e Fiscaf destê contrato, nos têrmos da
noúa vigêntê, êspêciâlrÀente para acômpanhâr e fiscallzar a sua êxêcuÇão, rêspectivamente,
pernitida â contratação de têrceiros para assistência ê subsidio dê informaÇões pêrtinêntes a

essas atribuiÇões,

6.0. DÀS OBRÍGÀÇôÊS DO CO!ÍIRàIÀDO
6,1. Executar devidamente os EerviÇôs dêscritos no objêto supracitado, dêntro dos Írelhores
parânetros de qualidade esi:abe-Ieêidos para o ramô dê atividade rêIacionada ao objeto contratual/
com oô"erváncia oos p(az05 es!ipu.Iaoos;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaÇõês concernentês à leqlslaÇáo fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas ês despêsas e comprômissos assumidos, a qualquer.
titulo, perante sêus forâecêdores ou terceilos êm razáo da êxêcuÇão do objeto contratado;

exêcução do
contrato/ que o represente integralmente em todo§ os sêus atos;
6.3. Manter prêposto capacitado e idônêo, aceito pê10 Contratante, quando da

.4. Permitir ê facifitar a fi§calização do Côntratênte devendo prestar s inf
scfarêcimêntos sof icitados;
,5. Será respônsáve1 pê1os danos causados diretamente ao Cóntratante ou a têr s, dêcorrentes

6

6
d
a
ê sua culpê ou dolo na êxecução do contral-o. não excltlindo ou reduzind
fiscalizaÇão ou o acompanhamêoto pêlo ór:qão interessadoi

o ess pon§abilidade dli
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MêS

qOANTIDADE
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6.6. Não cedêr, transferir ou subcontratar, nô tôdo ôu êm partê, o obieto deste instrurírento/
sem o conhêcimênto ê a dêvida autorizêÇão êxpressa dc Contratante;
6,7. Mante]:, duraDte a v.iqência do contrato, em cornpatibil.idade com as obrigaÇôes assumidas,
todas as côndições de habifitação e qualificaÇâo exigidas no xespectivo processo licitatório,
apresentando ao Contlatante os docr.rmentos necessários, sempre que solicitado.
6.9. Efetuar a execuÇão oos serviços em perfeitas condiÇôes, conforme especificaÇões, prazo e
locaI constantês no Termo dê Referência ê sêus anêxos-
6.9. Náo sêiá ad,ritida a subcontrataÇão do objêto l.1citatóriô.
6.10. Reparar., corrigir, removêr, rêconstruir ou substituir, a suas expensas, nô total ou em
parte, o objeto dô contrato em que se verificarêm viciôs, dêfeitos ou incorrêÇõês rêsultantês
dê sua execuÇâo ou de materlais nêla êmpreqados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ \'"ÍeÊ§CrÀ
J.1. Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de co!1c1usão do objeto da contrataÇão/
que admite prorrogaÇâo nas condiÇôes e hipótesês previstas na Lêi 14-133/21, estáo abêixô
indicados e serão considerados da assinatuta do Côntr:atô ou equlvalênte:
7. 1. 1. Inicio: Imediato;
7. 1,2 , Conclusão: 11 (onzê) meses.
7.2. À vlqência da presênte contaataÇão será determinada: 11 (ônzê) mesês, considerada da data
de assinatura do respêclivc instru.nento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipólêses e nos
termos dos Àrts. 105 a 114, da LeL 74.133/21.

8.0. DO REÀJI,STE DOS PREÇOS
8.1. O r.eajuste contratual podêrá ocorrer após o prâzo dê 12 (dozê) meses, a partlr da data da
assinatura do contrato.
8.2. Â Conlratada dêveiá pfeltear o rêajuste até a data da prorrogaÇão dê prazo sêguintê, sob
peoa dê configuraÇão de preclusão 1ógica.
8.3. Para ô reajLrste será aplicado o Índice Nacional de ?rêÇos ac Coosumidor A,rnp]o IPCA/
fornecido pêIo IBGE.
8.4. O ::eajuste do prêÇo cieverá ser apresentado em Fatura,/Nota fiscaf complementar. Eoquanto
não divufgado o índice correspondente do mês em que os sêrviÇos forem executados, o realuste
sêrá calculadô de acordo com o último indicê conhecido, cabendo a correÇão de cálculo quando
publicâdo o indicê dêfinitivo.

9.0. DÀS CONDÍçõES DE PÀêÀIíENIO
9.1. O paqamênto será efêtuado na Tesouraria do Contrêtantê, necliante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer na prazo de irinta dias. ccntêdos do períôdo dê adimpfêmento.
9.2. À nota fiscal somente será aceita sê nefa estivêr discr.iminado detâ1hêdamêntê o objeto do
serviÇo prêstado no pêríodo. devendo ainda estar acompanhada do6 sequintes doclrmentos: certidAo
negativa de Débitos Trabalhistas {CNDT) ; certificado de regularidade de FGTS-CRE; certidão
neqativa de tributos munrcipais, esladuais e federais.

10. O. DÀ QUÀr.rFrCàÇâO úcw:Ca,
13.1 À empresa licitante deverá aprêsentar atestado de capaeidade técnica. fornecido pôr pêssoa
jur.idica dê DirêitÕ Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado ativldade compativef
e pertinenle ao objeto da presente dispensa de licitaÇào.

11.0. Do cnrsÉaro on acsrreÇÂo Do oBJETo
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇôes dê adimplemento das obrigeÇôes
pactuadas, os procedimenlos ê condiÇôes para receber o seu objêto pêlo Contralanlê obedecerão,
conforme o caso, às disposÍÇões do Àr.t. 140, da Lei 14.133/21.
11-2- pat se tratar de serviÇo, a assinatrlra do termo detalhado de recebimento provisorio, se
dar.á pefas partes, quêndo verificado o cumprimelto das exlqências de car:áter técnico. até 15
(quinze) dias da conunicação escrita do Côntalado. No caso do teImo dêtalhado dê raecebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas pârtês, apenas após o decurso do pràzo de observaÇáo
ou vistoria, quê comprovê o atendimento das exigências conl-ratuais, não podendo essê prazo sêr
supêrior a 90 (noventa) dias, salvo em casos êxcepclooais, devidamente justificadÔs.

12.0. DÀ eusrÃo r rrscanrzeçÃo DÀ EEcüÇÃo Do coNÍRAÍo
12.1. À Gestão do instrumento contratual será dê competência do 6estor do contrato desigÊado.
12.2. Compete ao Gestor do Contratol
a) validar o relatório mênsaf resull,aote da prestaçâo dos serviÇos;
b) Ccntrolar administ rativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inerentes à

execuÇãô contrat-cal no intuitÕ de que haja seu desdôbramento dê forma regufar;
c) Àtestar a Nota de Empênho;
d) Vêrlficar as regularlclades fiscais (Fêdera1, Estadual e Municipaf) e trabaLhista da
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer so]icitaÇôes da conlratadaT êm espeeial âquêIas per.tinentes
a valores do coôtrato e prazos, submetendo-os à autoridade cômpetentê;
f.; propor à autoridade competente, de forma motivada ê fundamêntada ê com base nas anôtaÇÔês
da fiscafizaÇão contralual, a abêrtula de processo adminislrativo para aplicaÇão de
ao contratado, conforme prevlstô no contrato;

nal i s

prcce s s og) Ãdministrar o processo dê apficaÇão de peaalidadês regulamentarês rro
licilatório e pac*Luadas no contratoi

edi

«Lo
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h) Ouando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hállif ,
sôbr,3 o j.nterêssê dâ rênovacão ê, em havêndo, protftôvêr a rêspectiva prorrogêÇão;
i) Exêcutar Justificativa Técnlca e Estudo de Conpatibilidadê do Preço que êôsejarào os
ajustês e/ou rênovâÇão do contrato; ê
j) tneotmar à árêâ iêquisitantê, êm prazo hábil, quando prêver ôu verificar nêcêssidadê dc
modo promover acrésciÍnos, supressôes e/ou outras alteraÇões no objeto do contrato,
12.3. À ii§calizaÇão e o acômpanhamento do cunpr:imento das obLigaÇões decorrentês do cônlrato,
nos terÍros do artigo 11? da Lei n" 1,4.L33/21,t será de competência do Eiscal do Contrato desiqltado,
12.4. Compete, ainda? ao fiscal designado o cumpiimento dês sequintês obrigaÇôês:
a) Cumprir e fazêr cumprir as disposiÇôês rêguIaftentêres dô serviçô e as cfáusrlfas
constantês no instrumento contratual pêctuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiÇôes de ê)<ecuÇão dô côntrato de modo a fomentar seu
curnprimento na estrita legal idade;
c) Registrar: todas as ocorrêrrcias qualitativas e/ou quantitativas, infomando ao Gestor
do contrato sobre infraÇões e/ou discrêpâncias que nêcessitêm de ajrtstês no pacto para tômada
de providências, quando o objeto não for cu.rnprido ou não suprir. a necessidade têndô como diapasáo
o TeImô de Rêfê rência;
d) Efêtuai a validação dôs subsistêmas, notificando a contratada sobre posslvels
incôns istências;
e) Avaliar os resultados/objetos entrêgues;
0 Atestar a Nota !'iscal e o reLatóriô de piêstaÇâo dos serviços (quantidadê, modalidade
de rêcêbimento dos docunêntos, taiifâs dos serviÇos e demais anformaÇôes que se fizerem
ôecessárias);
g) Mantêr permanente vigllâncla sobre as ôbrigaÇôes .ia Contratada, definidas nos
dispositivos corltrêtuais furdamentalmente quantô à observencia dos p.rincipios ê prece:Ltos
consubstênciados na Lei n' 8.666/93 e suas alteraçóesi
h) Recêbêr e êxaminar as criticas, sugestões e reclamaqões dos usuáriosi
i) Relatar âs ocorrêncras qLle exiiam ê comunicaÇào às autoridades de fiscalizaÇáo, levando
ao coahecimeoto da poder púbfico as i.regularidades de que tenharn conhêcimênto refêrêntes ao
serviÇo prêst ado;
i) Inlêrvir ôâ pr:estaÇão cio serviÇo, nos casos e condiÇôes previstos em lêi;
k) zelai pela boa quaLldade do sêrviÇo, receber, apurar e soluciônar queixas e rêclamaÇões
dos usuários, que serão ciêntificados, em até 30 (trlnta) dias, das providências tomadas i e
l) acompanhar a evolução e tendênciê das denLandas pelos serviÇos regulados, controlados e
fiscallzados nas áreas delegadas a tercêiros, públicos ou prívados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimêntos para êxpansão.
12.5 DÀ EISCÃLIZÀÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do prêsentê contrato sêrá recebldo:
a1) prôvi sôrlamente, no ato da entrega, para vêrificar sê êstá de acordo com o êxigido, ê êm
caso negativo, a côntratada deverá êfêtuar as dêvidas corrêÇõês imediatamente; e,
a2) de finitivamênte, após o pagamento, mediantê termo dêtalhado quê comprove o atendimento dô
contral,o.
12.6 A fiscalizaÇâo de que trata este item não exclui nêm rêduz a rêsponsabilidade da Contratada.
iôclusivê perante têrceiros, por: qualquêr irrêgularidade, ainda que rêsultante de imperfeiÇôes
técnlcas ou viciôs r.edibitórios, ê, oê ocorrência desta, não implica en corresponsabilidade da
Administiaqãô ôu dê sêus agêntes ê prepostos, dê conformidade com o art, 120 da Lei n'14.133,
.lê 2 021 -

13. O. DÀS SANÇõES ÀDMT}íISTRÀTMS
13.1. O Contratado será responsabifizado adminis t rat ivamênte, facultada a dêfesa no prazo Legal
do interessado, pelas infraÇôes previstas no Ãrt, 155/ da Lel 14.133/21 e serão aplicadasr na
for.mâ, condiÇões, regras, prazôs ê procêdlmêntos definiCos nos Alts. 156 a 163, do mêsmo diploma
lega1, as seguintês sanÇõês: a advertência apficada exclusivamente pela infraÇão administrativa
dê dar causa à inexecuÇão parcial do contrator quando náo se justificar a imposiÇão dê penafidade
mais grave; b multa dê môra dê A,5Z (zera virgula cinco por cento) apllcada sobre o valor do
conlrato, por dlô de atraso lnjustificado na êxêcução do objeto da contrataÇão; c - mul"ta de
108 (dez por cento) §obre o valor do contrato por qualquer das infraÇõês êdministratlvas
previstas no refelido Àrt. 155; d - impêdimento de licitar ê contatar no àrbito da AdministraÇão
Púb1ica direla e indlreta do ênte federativo que tivêr aplicado a sanÇão, pêlo prazo dê dois
anos, apficêda ao responsávêl pefas infraÇões administrativas previstas Êos incisos II, III,
IV, V, VI e VfI do caput do referido Àrt. 155, quando não se lustificar a imposiÇáo de penalidadê
mais grave; ê - decfêraÇão de ioidoneidade para licitar oLl contratar no âÍüito da AdministraÇão
Pública direta e indirêta dê todos os entes federativos, pelo prazo dê cinco anos, aplicada ac
respônsáve1 pelas infraÇôes âdmi"nistrativas prev.islas nos incisos vIlI, Ix, x, Xl e xIl do cêput
do rêferido Ãrt, 155, bem cômo pelas infraçôes admini.stiativas prevlstas nos incisos II, III,
IV, V, vI ê VII do capul do mesmo artigo que justlfiquern a imposiÇâo de penalidadê mals qrave
que a sanÇão .eferida nô § 4ô do refêr1do Art. 156; f aplicêÇão cumulada de outlas saúÇões
prêvistas na Lei 14.133,/21.
13.2. Sê o valor da multa ou indênizaÇão devida não for iêcolhido no prazo de 15 dias após a
coalunicaçãô ao Contratado, será automaticamente descontado da primêira parcela do pagê4ento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros rooratórios de 1t (um por cen
ou, quando for o caso, cobiado judicialmente.

) ao mês,

14. O. DÀ COMPE}ISàçÃO fINÀlrCErRÀ @
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Dua Estradas - PB , 15 de Janeirô de 2024.

uls Carl os Mal as dê \/A
Agente de Planej amento

14.1. Nos casos de eventr.lais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tênha concôirido de algu]na forma para o atraso, será admitida a compênsaÇào
filanceira, devida dêsde a dala limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos êm razão do atlaso no paqamento
serão cafcul"ados con utilizaÇão da segulnte fórmu1a: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórlos; N = númeao de dias êntre a data prevista para o pêganiento e a do efêtivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaÇão financeira, assim apurado: I -
(TX + 100) : 365, sendo TX - pê.cêntuât do TPCÀ-IBGE acurnul-ado nôs últimôs dozê mêsês o1i, Íra
sua fafta, um novo indice adotado pelo Governo Fêderal que o substitua. Na hipótese do refericio
indice estabetecido para a compensaÇão financêira venha a ser extinto ou de qualquêr foú1a não
possa mais ser uti.lizado, será aCotado, em substituíÇão, o que vier a ser determinado peja
leqislaqão então em vigor.

,L4-
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ESTÀDO DÀ PÀTÀÍ8À
PRETEITT'RÀ M'NICIPÀL DE DUàS ESTRÀDàS

GÀBINETE Dà PRETEITÀ

EERÀ{O DE BEFBRÊIrCIÀ - À}ROVÀçÃO

OBJETO: ContrataÇão de êmprêsa especlalizada êm coôsultôria êm transparência púbfica ati-ia ê
passiva e assessoria na publicação dê documentos oo Por:têl da Transparência do Município de Duas
Estiadas - PB, durante o exercicio financeiro de 2A24-

1.0. DO TÊRMO DE REE'ERÊ§CIà
1.1. O refêrido Teamo dê Referência apresênLa ôs elementos necessá.ios e suf.iciêntes, com o
nivêl de pr.ecisão adêquados, para a caracterizaÇãô do objêto da contraataÇâo pretendida, de modo
a melhor alender aos intêrêsses e as necessiclêdes da AdministlaÇão, rep.esentada pefa súa
estrutura organizacional.

2.0. DÀ ÀPROr/ÀçÃO
2.1. Fica o Termo de Referência em têla aprovado na forma como sê aprêsenta.

Têrôo dê R6ferênêia aprovado - Art. 6', XXIII, da Lei 14.133/21r

"Art. 6' PaÍa os fins destá -lei. corsiderá-se;"
(...)
XXIII - temo dê referêrciá j docürnenta necessátio ptrà
d cantíataÇão de àens ê seÍ\,iÇast que deve conte-r o,s

sêquintes pat:ánetÍos e elementos descritiwos :'1

A efaboraÇão do ]:ermo de referência, a paratir dos estudos técnicos prefimiôares, deve conter os
êlementos necessários e suficiêntês, com nívê1 de precisão adequadô, para caraclêrizar o objeto
da licitaÇão,

Duas Estradas PB Janeir:o de 2024,

Joycê Rênally Eêfix Nunês de Figuêiredo
Pre feita

@
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